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Grupo de Trabalho Interinstitucional
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•O Grupo de Trabalho Interinstitucional que acompanhou o processo de escolha unificado do Conselho
Tutelar (GTICT) em Santa Catarina e promove a presente capacitação é formado pelo Centro de Apoio
Operacional da Infância e Juventude do Ministério Público de Santa Catarina (CIJ/MPSC), a Federação
Catarinense de Municípios (FECAM), a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), o Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente (CEDCA) e a Associação Catarinense dos Conselhos Tutelares
(ACCT), em parcerias eventuais ainda com o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC) e com o
Instituto Federal Catarinense – IFC, Campus Araquari, e com o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC).
•O GTICT, portanto, conta com a participação de diversos órgãos estaduais e tem o intuito de auxiliar o SGD
no alinhamento institucional da atuação do Conselho Tutelar. As orientações elaboradas pelo GTICT
possuem caráter estritamente consultivo, uma vez que cada Município possui sua legislação própria e
detém a responsabilidade de apoiar e acompanhar as ações do seu respectivo CT. Contudo, com o objetivo
de padronizar as ações nos Municípios, recomenda-se que as orientações sejam seguidas.



O SGD e seus eixos

3

“O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente constitui-se na articulação e integração das
instâncias públicas governamentais e da sociedade civil,
na aplicação de instrumentos normativos e no
funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e
controle para a efetivação dos direitos humanos da
criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual,
Distrital e Municipal”. (Art. 1º, Resolução 113/06
CONANDA)



O CT NO SGD
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O Conselho Tutelar integra o Eixo Defesa do SGD, ao lado do
Poder Judiciário, do MP, da Defensoria, das Polícias Civil e
Militar, dentre outros. (Cf. Art. 7º, VII, da Resolução 113/06
CONANDA)

Os conselhos tutelares não são entidades, programas ou
serviços de proteção, previstos nos arts. 87, inciso III a V, 90 e
118, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. (Art. 10,
parágrafo único, da Resolução 113/06 CONANDA)



O que é o Conselho Tutelar?
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•Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990)
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um)
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros,
escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de
escolha. (Redação dada pela Lei nº 13.824, de 2019)

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no
art. 101, I a VII;
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.



O que é o Conselho Tutelar?
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•Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990)
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os
direitos da criança ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o
adolescente autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II,
da Constituição Federal ;
XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o
reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art220§3ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13046.htm


O que é o Conselho Tutelar?
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Art. 10. Os conselhos tutelares são órgãos contenciosos não jurisdicionais, encarregados
de "zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente", particularmente
através da aplicação de medidas especiais de proteção a crianças e adolescentes com
direitos ameaçados ou violados e através da aplicação de medidas especiais a pais ou
responsáveis (art. 136, I e II, da Lei nº 8.069/1990)(Art. 10, Resolução 113/06 CONANDA)
•Contencioso? O termo contencioso empregado é no sentido de que o CT deve ter uma
atuação voltada a garantir um direito de criança ou adolescente ameaçado ou violado.
Mas, pela sistemática vigente no ECA e nas Resoluções do Conanda, não deve ser lido no
sentido de ser um órgão beligerante, que estimula as lides (aliás, seu papel é justamente
o oposto) ou meramente demandista, i.e., que repassa a solução do problema para
outrem (CRAS, CREAS, MP, VIJ etc.), muito pelo contrário
•Por isso, negociar é preciso! Método de Negociação de Harvard: 1. Separe as pessoas
dos problemas; 2. Concentre-se em interesses, não nas posições; 3. Antes de decidir, crie
diversas opções com possibilidade de ganhos mútuos; e 4. Resultado deve se basear em
critérios objetivos.



Mas de onde surgiu o CT? Um pouco de história...
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da
República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação.

UM PROJETO DE SOCIEDADE



A doutrina da proteção integral
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão.

UM PROJETO DE SOCIEDADE PARA AS CRIANÇAS
E OS ADOLESCENTES



Situação irregular X Proteção integral
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•O tal do paradigma: ideias geram ações!

•Atuação apenas quando presente o binômio carência/delinquência vs. Atuação
preventiva e com a garantia dos direitos enumerados no Estatuto;

• No Código de Menores: as medidas de proteção à criança e ao adolescente (as pouco
que havia) e as medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis (as pouco que havia) se
concentravam na figura do Juiz de Menores (cf. arts. 14 e 42 da Lei 6.697/79);

• No ECA: as medidas de proteção e as medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis
(ampliadas significativamente no rol do ECA, arts. 101 e 136) foram destacadas, em sua
grande maioria, da figura do Juiz e entregues para serem aplicadas pelo Conselho Tutelar
em plena harmonia e parceria com a rede de proteção nas situações de ameaça ou
violação de direitos



SI X PI em um quadro (cf. Leoberto Brancher)
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Aspecto Anterior Atual

Doutrinário: Situação Irregular Proteção Integral

Caráter: Filantrópico Política pública

Fundamento: Assistencialista Direito subjetivo

Centralidade: Judiciário Município (rede)

Executório: União / Estados Município

Decisório: Centralizador Participativo

Institucional: Estatal Cogestão sociedade

Organização: Pirâmide hierárquica Rede

Gestão: Monocrática Democrática



Mas então o que faz o Conselho Tutelar?
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•ECA, Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento
dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

•E o que é “zelar” pelos direitos das crianças e dos adolescentes? E como
se “zela” por esses direitos?

•Uma das decorrências da Doutrina da Proteção Integral é a
incompletude institucional.

•Tal primado, que refoge à lógica das instituições totais, aponta para a
necessidade de complementaridade das ações dos diversos atores,
sociais e governamentais, visando a garantir a proteção integral da
criança e do adolescente.



Mas então o que faz o Conselho Tutelar?
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•Direitos humanos fundamentais das crianças e dos adolescentes
previstos no ECA: Vida, Saúde, Alimentação, Educação, Esporte, Lazer,
Cultura, Dignidade, Respeito, Liberdade, Profissionalização, Convivência
familiar e comunitária.

•Para garantir esses direitos, o Estado se organiza em políticas públicas
setoriais: saúde, educação, segurança, justiça, cultura, esporte etc.

•Mas pelo princípio da incompletude institucional, vimos que nenhum
desses setores vai conseguir, sozinho, garantir a proteção integral das
crianças e dos adolescentes.

•“E agora, José?” (Carlos Drummond de Andrade) ou “oh! E agora, quem
poderá me defender?” (Chapolin Colorado)



ARTICULAÇÃO EM REDE
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PROTEÇÃO INTEGRAL É PROTEÇÃO INTEGRADA.

• Zelar pelos direitos da criança e do adolescente tem como condição
sine qua non (“sem a qual não”) a atuação integrada em rede.



Três imagens sobre o trabalho em rede
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Duas imagens sobre o trabalho em rede
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Três imagens sobre o trabalho em rede
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Três imagens sobre o trabalho em rede
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Três imagens sobre o trabalho em rede
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Pressupostos para o trabalho em rede
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• “Com os mesmos pontos muitas soluções podem ser desenhadas (…). Com vários
vieses colaborando numa rede, quantas soluções de qualidade podem ser desenhadas, a
partir de transformar viés em colaboração”. (Marcelo Tas)

•Planejamento da intervenção: construção coletiva para romper com o “achismo” e com
o “amadorismo”. A intervenção deve ser profissional, técnica e qualificada, respeitando os
espaços decisórios de cada órgão. As discussões e divergências são naturais e sempre
bem-vindas (imagine um mundo onde todos concordassem em tudo...), mas devem ser
pautadas sempre pelo respeito mútuo e pelo profissionalismo. Que tal qualificar o
debate?

• Intervenções não (ou mal) planejadas geram frustrações aos profissionais, que por sua
vez causam angústias no trabalho e na vida, e deságuam em ações cada vez mais
autoritárias e culpabilizantes (o problema é sempre o outro).
• Olhar para as potencialidades e não só para as dificuldades do adolescente e sua
família.



Uma proposta de mudança de olhar e de agir
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• Mudar a forma de escutar: “Se essa pessoa está viva é porque existem alguns
fios (muitas vezes invisíveis) que amarram essa pessoa à vida” (Jorge Broide).
Ancoragens (ou afeto): onde está o fio que amarra essa pessoa à vida? Nem
sempre vai estar na família; pode estar no professor, num vizinho, num amigo,
num animal de estimação, numa profissão, num esporte, num hobby.

• A importância da construção de protocolos locais para a intervenção
qualificada da rede. Podemos começar por aqui!

• Abandonar a “empurroterapia” ou “o caso é do Fulano”. Todos os casos são de
todos, pois as políticas são fragmentadas, porém o sujeito é único.
• A ideia ou o postulado da transcendência: enxergar, por trás de cada situação
concreta, um direito difuso ou coletivo violado (artigo 227 da CF).



O que o Conselho Tutelar não pode ser:
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• Um órgão anacrônico 

•Um órgão de mero encaminhamento

• Um órgão desagregador da rede de proteção

• Um órgão que não conhece profundamente as políticas públicas

• Um órgão composto por cinco ilhas isoladas

•Um órgão que confunde autonomia com ausência de controle.



O que não posso ouvir de um Conselheiro Tutelar:
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• “Ah, mas a rede aqui não funciona”;

• “Ah, mas essa família não adere / é desestruturada / não tem 
mais jeito”

• “Ah, mas não temos demanda para trabalhar XX horas”

• “Ah, mas a culpa é do Fulano (prefeito, secretário, diretor de
escola, assistente social, psicólogo, promotor, juiz, policial etc) que
não cumpriu o seu papel”

• “Ah, mas aqui não temos esse serviço/equipamento/projeto”



O que o Conselho Tutelar deve ser:
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• Órgão proativo

•Órgão resolutivo

•Órgão aglutinador e catalisador da rede de proteção (a “cola”)

•Órgão conhece e trabalha junto com as políticas públicas

•Órgão colegiado

•Órgão laico

•Órgão autônomo, mas responsável (LIMPE)



O que quero ouvir de um Conselheiro Tutelar:

25

“A rede ainda não funciona como gostaria, mas estamos nos reunindo para discutir casos 
e construir protocolos”;

• “A família passa dificuldades mas fizemos, na reunião de rede, um planejamento 
intersetorial para superá-las. Se não der certo, revisaremos nosso PIA ou faremos outro. 
Jamais desistiremos de uma criança ou um adolescente”

• “Estamos nos organizando para fazer um projeto de prevenção (insira o assunto do seu 
interesse aqui) no município e visitando os serviços que atendem crianças e adolescentes

• “A rede não atuou bem naquele caso específico, mas aprendemos com os nossos erros e
estamos revisando nosso protocolo para que aquela situação não se repita”

• “Ainda não temos esse serviço/equipamento/projeto, mas estudamos a política pública
e verificamos os dados e indicadores sociais nos mostram que precisamos dele. Por isso,
iniciamos reuniões com a prefeitura e os vereadores para implementá-lo, garantindo
também que ele entre no orçamento do próximo ano”



É possível!
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Conselho Tutelar Resolutivo
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Capítulo IV (Resolução CONANDA n. 170/2014)

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS ÓRGÃOS NA
GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos
atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e
dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas atribuições de modo
a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não governamentais encarregados da
execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias.

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e Militar,
Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que
seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre que necessário.



O que isso significa na prática?
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• Desjudicializar, desburocratizar e agilizar significa:
• Encaminhar ao Ministério Público e ao Poder Judiciário apenas os casos em que a intervenção
destes órgãos se mostre legal e estritamente necessárias;
• Realizar reuniões periódicas (democráticas e horizontais) com a rede de proteção, para discussão de
casos específicos (e seu planejamento), e também para a qualificação das políticas públicas, art. 70-A;
• Estar em formação permanente para evitar encaminhamentos equivocados;
• Construir coletivamente fluxos e protocolos locais;
• Estudar e conhecer como se organizam as políticas públicas (e seus indicadores: IDEB, IGD etc), para
construir bem os protocolos locais e evitar intervenções indevidas/precipitadas/excessivas,
lembrando sempre dos princípios da:
• Intervenção Precoce (art. 100, VI, ECA): a intervenção das autoridades competentes deve ser
efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida
• Intervenção Mínima (art. 100, VII, ECA): a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas
autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção
da criança e do adolescente.



Medida de proteção e seu acompanhamento
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O dever de agir do Poder Público no sentido da pela efetivação dos
direitos da criança, do adolescente e da família não se inicia com a
aplicação da medida e nem se encerra com a sua eventual extinção

O atendimento deve ser prestado no âmbito de uma Política Pública,
apresentando uma dimensão muito maior que a “medida”, tendo
como pressuposto a existência de programas e serviços especializados.
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Atribuições do CT: direitos e deveres
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• Política de atendimento à criança e ao adolescente: fluxo direcionado à municipalização do
serviços de proteção à infância e juventude.

• Nota-se que o legislador estabeleceu regras gerais na lei federal, repassando ao Município,
por meio de iniciativa ao Poder Executivo, a competência legislativa suplementar.

• A atividade do Conselho Tutelar é regida, em essência, por normativas de ordem municipal
(Lei Municipal); e, em linhas gerais, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Resolução
n. 170/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ECA ⚫ Artigo 139 

CONANDA ⚫ Resolução n. 170/2014

MUNICÍPIO
⚫ Lei Municipal, Edital e

eventuais Resoluções do
CMDCA



Autonomia do Conselho Tutelar
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• Para cumprimento de suas atribuições, não necessita da autorização de outros agentes,
autoridades ou órgãos públicos
• Não está subordinado aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, ao Poder Judiciário ou ao
Ministério Público
• Em matérias de sua competência, quando delibera, toma decisões, nos limites da lei, não está
sujeito a interferências externas, controle político ou hierárquico
• É administrativamente vinculado (não subordinado) ao Poder Executivo Municipal
• Presta conta de seus atos, em relação à frequência, atividades desenvolvidas e conduta
pessoal/profissional
• Responde ao regime administrativo disciplinar previsto na lei municipal que criou o órgão (na
omissão da lei, responde da mesma forma que os servidores públicos municipais cf. art. 47, Res.
170/14 CONANDA)
• Responde na esfera cível, criminal (é considerado funcionário público) e por improbidade
administrativa (é considerado agente público)



Destaques da Res. 170/2014 do CONANDA
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Regimento interno
Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de 1990 e pela legislação
local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento.
§1º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal ou do Distrito
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo lhes facultado, o envio de
propostas de alteração.
§2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, afixado em local
visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério Público.

Horário de funcionamento e controle de jornada
Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou
do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população.
Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do cumprimento do horário de
funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus membros.



Destaques da Res. 170/2014 do CONANDA
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Sobreaviso (ver lei municipal)
Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal
de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer
tratamento desigual.
Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os conselheiros, para fins
de realização de diligências, atendimento descentralizado em comunidades distantes da sede,
fiscalização de entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado
das decisões tomadas pelo Conselho.
Decisões colegiadas
Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, conforme dispuser o
Regimento Interno.
§1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão comunicadas ao
colegiado no primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou retificação.
§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, mediante
documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu registro em
arquivo próprio, na sede do Conselho.



Destaques da Res. 170/2014 do CONANDA
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Relatórios trimestrais
Art. 23 (utilização obrigatória do SIPIA), §1º. O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral
ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério
Público e ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao
exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das
políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias
para solucionar os problemas existentes.

Decisões autoexecutáveis
Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e obedecidas as
formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata.
§1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer interessado requerer
ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8.069, de1990.
§2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo Conselho
Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática da
infração administrativa prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 1990.



Destaques da Res. 170/2014 do CONANDA
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Princípios, diretrizes e cautela no atendimento dos casos:
Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as normas e princípios
contidos na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das Nações Unidas sobre os
Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como
nas Resoluções do CONANDA, especialmente:
I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;
II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente;
III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder Público pela
plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes;
IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes;
V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente;
VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida;
VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos
direitos da criança e do adolescente;



Destaques da Res. 170/2014 do CONANDA
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Princípios, diretrizes e cautelas no atendimento dos casos:
Art. 32. […]
VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;
IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o adolescente;
X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente na sua família
natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; (formulário de acolhimento
emergencial - tema será aprofundado em webconferência)
XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e capacidade de
compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que
determinaram a intervenção e da forma como se processa; e
XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos
pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da medida de promoção dos
direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo Conselho
Tutelar.
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Dever de fiscalização
Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de atendimento
executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal ou Do Distrito Federal de
Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art. 191 da mesma lei.

ECA: Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades,
assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados
a crianças e adolescentes, em regime de: I - orientação e apoio sócio-familiar; II - apoio sócio-
educativo em meio aberto; III - colocação familiar; IV - acolhimento institucional; V - prestação de
serviços à comunidade; VI - liberdade assistida; VII - semiliberdade; VIII – internação.
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Direito de ingresso e trânsito livre

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá ingressar e
transitar livremente:
I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;
II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública;
III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e adolescentes,
ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.
Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá requisitar o auxílio
dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais da proteção integral
e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.
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Dever de preservação da identidade

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou adolescente atendido
pelo Conselho Tutelar.
§1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente acerca dos casos
atendidos pelo órgão.
§2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das informações e
documentos que requisitar.
§3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao atendimento
de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do Conselho Tutelar.
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Poder de requisição
ECA, Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: III - promover a execução de suas decisões,
podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social,
previdência, trabalho e segurança; b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de
descumprimento injustificado de suas deliberações.

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e entidades da
Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal
ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios
da razoabilidade e legalidade.

Requisições: a) cuidar com a banalização; b) requisitar apenas quando estritamente necessário
(solicitar inicialmente); c) acompanhar o resultado delas; d) dar consequência às requisições; e) fixar
prazo razoável para o cumprimento; f) direcionar ao chefe do órgão competente; g) requisitar o
serviço, não a forma como será executado.
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Dedicação exclusiva
Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício
concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. (ver lei municipal para exceção)

Remuneração
Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto em legislação
local.
§1º A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade desenvolvida, e
sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local.
ECA, Art. 134. I - cobertura previdenciária; II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3
(um terço) do valor da remuneração mensal; III - licença-maternidade; IV – licença-paternidade; V -
gratificação natalina.

Sugestão: verificar o rendimento médio do cargo de nível de escolaridade semelhante
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Deveres e vedações
Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou do Distrito
Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar:
I - manter conduta pública e particular ilibada;
II - zelar pelo prestígio da instituição;
III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo sua
manifestação à deliberação do colegiado;
IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais atribuições;
V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho Municipal ou do Distrito
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno;
VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação;
VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução;
VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de irregularidade no
atendimento a crianças, adolescentes e famílias;
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Deveres e vedações
Art. 40. IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do
Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da criança e do
adolescente;
X - residir no Município;
XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que tenham
legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos;
XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e
XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes.
Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será voltada à defesa
dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do colegiado,
tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida.
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Condutas vedadas
Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do Conselho Tutelar, bem
como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislação local que rege os demais
servidores.
Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação local, é vedado aos
membros do Conselho Tutelar:
I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza;
II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o funcionamento
do Conselho Tutelar;
III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político-partidária;
IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em diligências ou
por necessidade do serviço;
V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que
seja de sua responsabilidade;
VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
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Condutas vedadas
Art. 41. VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas
atribuições;
IX - proceder de forma desidiosa;
X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função e com o horário
de trabalho;
XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos termos previstos
na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965;
XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação de medidas
protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei n°
8.069, de 1990; e
XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na legislação local
relativa ao Conselho Tutelar.
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Impedimento e suspeição
Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso quando:
I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive;
II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados;
III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, de seu cônjuge,
companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive;
IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.
§1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de foro íntimo.
§2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho Tutelar que
considere impedido, nas hipóteses desse artigo.

Penalidades (advertência, suspensão ou destituição) aplicadas em procedimento administrativo,
assegurado o contraditório, pelo órgão ao qual o CT estiver administrativamente vinculado.
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Atribuição específica (tema será aprofundado em webconferência)

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

• Como fazer isso?
Primeiro passo: conhecer os instrumentos de planejamento orçamentário e seus prazos;
Segundo passo: possuir dados suficientes para balizar a construção do orçamento;
Terceiro passo: solicitar, tempestivamente, participação nos debates do orçamento, no Executivo e
depois no Legislativo.

• Quais são os instrumentos de planejamento orçamentário do município? São três: PPA, LDO e LOA.
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1) PLANO PLURIANUAL – PPA

Esse é o documento que traz as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da administração pública. Prevê,

entre outras coisas, as grandes obras públicas a serem realizadas nos próximos anos. Ele tem vigência de quatro

anos, portanto deve ser elaborado criteriosamente, imaginando-se aonde se quer chegar nos próximos quatro

anos. Expressa a visão estratégica da gestão pública.

O PPA inclui uma série de programas temáticos, em que são colocadas as metas (expressas em números) para os

próximos anos em diversos temas. Para ilustrar melhor isso, vamos usar um exemplo: o governo federal elencou

como objetivo no PPA do período 2012-2015 promover a implantação de novos projetos em áreas com potencial

de ampliação da agricultura irrigada. Para atingir tal objetivo, estipulou uma meta: ampliar a área irrigada em 200

mil hectares até 2015.

Os constituintes atribuíram grande importância ao PPA, como podemos ver no parágrafo 1o do artigo 167 da

Constituição, que determina que nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro (um ano)

poderá ser iniciado sem ser incluído antes no PPA, sob pena de crime de responsabilidade. Um PPA sempre

começa a vigorar a partir do segundo ano do mandato do Prefeito, terminando no primeiro ano do mandato

seguinte. O governo municipal deve elaborar e entregar o PPA à Câmara de Vereadores até o dia 31/08 do primeiro

ano de mandato. A Câmara, por sua vez, deve aprová-lo até o final do ano.
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2) LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO

A LDO é elaborada anualmente e tem como objetivo apontar as prioridades do governo para o próximo ano. Ela

orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, baseando-se no que foi estabelecido pelo Plano Plurianual. Ou

seja, é um elo entre esses dois documentos. Pode-se dizer que a LDO serve como um ajuste anual das metas

colocadas pelo PPA.

Enquanto o PPA é um documento de estratégia, pode-se dizer que a LDO delimita o que é e o que não é possível

realizar no ano seguinte. No caso do governo federal, a LDO deve ser enviada até o dia 15 de abril de cada ano. Ela

precisa ser aprovada até o dia 17 de julho (o recesso dos parlamentares é adiado enquanto isso não acontecer).

3) LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA

É o orçamento anual propriamente dito. Todos os gastos do governo para o próximo ano são previstos em detalhe

na LOA. Você encontrará na LOA a estimativa da receita e a fixação das despesas do governo. É dividida por temas,

como saúde, educação, e transporte. Prevê também quanto o governo deve arrecadar para que os gastos

programados possam de fato ser executados. Essa arrecadação se dá por meio dos tributos (impostos, taxas e

contribuições). Se bem feita, a LOA estará em harmonia com os grandes objetivos e metas estabelecidos pelo PPA.

No caso da União, a LOA também deve ser enviada ao Congresso até o dia 31 de agosto de cada ano. Deve ser

aprovada pelos parlamentares até o fim do ano (22 de dezembro), mas não chega a adiar o recesso parlamentar se

não for aprovada até lá. (fonte: https://www.politize.com.br)
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⚫ A atuação do SGD não se dá em níveis de atendimento (figura abaixo), mas em divisão de

atribuições, tarefas e responsabilidades. A divisão piramidal é ainda uma herança do Código de

Menores e da Doutrina da Situação Irregular, mas que permanece até hoje em muitos locais.
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⚫ É certo que a imposição das Medidas Socioeducativas (ato infracional), a definição da Guarda e a 

Adoção, dentre outras medidas, competem ao Poder Judiciário.

⚫ Porém, mesmo nesses casos, o Conselho Tutelar terá um papel importante a desempenhar, seja 

acompanhando previamente tais situações, seja instrumentalizando o Poder Judiciário ou o 

Ministério Público com elementos probatórios que permitam que tais órgãos tomem a melhor e 

mais bem informada decisão possível, evitando riscos de modificações nas instâncias superiores.

⚫ Além disso, muitas medidas protetivas privativas do Poder Judiciário (como a adoção) e as 

medidas socioeducativas pressupõem um histórico anterior de vulnerabilidade social e, não raro, 

de violação de direitos.

⚫ E é aí – no que vem antes da aplicação da medida de proteção ou socioeducativa – que se 

destaca o papel do Conselho Tutelar
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⚫ Medidas que devem ser aplicadas diretamente pelo CT:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente 

poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental;

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e 

promoção da família, da criança e do adolescente;

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar 

ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 

alcoólatras e toxicômanos; (diferença entre internação involuntária e compulsória)
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⚫ Medidas que devem ser aplicadas diretamente pelo CT:

VII - acolhimento institucional; (EXCEPCIONALMENTE: REGRA – art. 136 Parágrafo único. Se, no

exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio

familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os

motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção

social da família.)

⚫ Hipóteses de acolhimento direto pelo CT:

a) Quando não houver afastamento do convívio familiar (que vivem nas ruas e cujo paradeiro dos 

pais/responsável é desconhecido, quando estes se encontram em local inacessível, que se 

tornaram órfãs etc.)

b) Acolhimento emergencial: abuso sexual e violência física (se não for hipótese do afastamento do 

agressor) – situação grave/flagrante; ou incapacidade temporária para o exerçicio do Poder 

Familiar (prisão, alcool, drogas, surto psiquiátrico, etc) 

⚫ **Desde que não haja família extensa apta a proteger a criança
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A propósito, releiam o ECA, art. 136, que fala das atribuições do CT e as hipóteses em

que o órgão devem acionar o MP:

⚫ Casos de infração administrativa ou crime (136, IV);

⚫ Casos de perda ou suspensão do poder familiar (136, XI);

⚫ Afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar (136, parágrafo único).

⚫ Logo, a atuação do Ministério Público é suplementar à da rede protetiva, devendo ser

comunicado quando as providências para fazer cessar a situação de risco extrapolem

as atribuições do Conselho Tutelar, que será normalmente nas hipóteses do art. 136,

incisos IV, XI e parágrafo único do ECA (necessidade de atuação jurisdicional).

⚫ Dica: antes de encaminhar um caso ao MP, pense qual será a necessidade, o “interesse

de agir” do órgão no caso, ou seja, algo que não possa ser providenciado pela prórpria

rede. Faça um pedido de demanda específica ao MP: jamais encaminhe para “ciência

e providências cabíveis”.
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1) Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente (art. 136, IV);

⚫ A comunicação dos fatos que configurem crimes (a exemplo dos previstos nos arts.

228 a 244 do ECA), ou infrações administrativas (relacionadas nos arts. 245 a 258-B do

ECA) deve ser efetuada por meio de correspondência oficial, devidamente protocolada

no órgão.

⚫ Obs.: Como o CT possui atribuição concorrente para representação judicial por

infração administrativa (art. 194 ECA), só deverá comunicar o MP quando demandar

também outras providências que extrapolam da atuação do CT.

⚫ Boletim de ocorrência pode ser realizado diretamente pelo CT.
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2) Representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do

poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do

adolescente junto à família natural. (art. 136, IX)

3) Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do

Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de

ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção. (art. 220)

⚫ Ou seja: é a hipótese de quando o CT entender necessário o ajuizamento de ação civil

pública, sobretudo para a defesa de interesses coletivos/difusos de crianças e

adolescentes, decorrentes do não oferecimento ou da oferta irregular de programas e

serviços públicos, que não tenham sido solucionados a partir das gestões realizadas

pelo órgão junto ao CMDCA e Poder Público local no exercício inclusive da atribuição

contida no artigo 136, IX, ECA.
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Documento de orientações técnicas do Conselho Tutelar, lançado em 2018 pelo
GTICT, disponível em na internet (site do MPSC, pesquisa no Google)



Questões controvertidas do CT

59

1. Motorista e veículo exclusivo?

2. Exigência de CNH?

3. Acompanhamento de adolescente em Delegacia de Polícia?

4. Transporte de crianças e adolescentes por ordem judicial?

5. Notificação e transporte de criança e adolescente para audiência de

apresentação (ato infracional) ou para audiência do Programa APOIA (evasão

escoalr) no Ministério Público?

5. Realização de visita assistida?

6. Fiscalização de eventos públicos (shows, festas etc.)?

7. O que fazer quando receber uma ordem considerada ilegal ou equivocada?
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Muito obrigado!
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude

cij@mpsc.mp.br
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